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MODO DE PRODUÇÃO E REFORMA AGRÁRIA: 
Como evolui a forma de produção dos comunitários do assentamento Grossos? 

 
 
 

 

Resumo: objetiva-se analisar a evolução do modo de produção dos produtores do 
Assentamento Grossos em Canindé-Ceará. A pesquisa tem como delineamento o estudo de 
caso, recorrendo as concepções das pesquisas etnográfica e participava. Os dados, de origem 
primária, foram coletados mediante aplicação de questionários.Os dados secundários são 
provenientes de documentos oficiais. Para análise dos dados recorreu-se a uma abordagem 
qualitativa.Os resultados mostraram que, à época da Fazenda, como moradores, os 
agricultores estavam submetidos a um modo de produção que os explorava. Historicamente, a 
passagem da fazenda Grossos para Assentamento Grossos alterou o modo de produção, pois o 
assentado conquistou o seu espaço agrário, a terra, adquiriu novos instrumentos de trabalho e 
as relações de produção passaram de morador/patrão para agricultor proprietário de sua terra. 
Como destaques práticos, ressalta-se a importância de se analisar a evolução no modo de 
produção antes de qualquer intervenção, assim como forma de melhor adequar as políticas 
públicas voltadas para as comunidades rurais, considerando-se o modo de produção praticado. 
Para um modo diferente de produzir, exigem-se políticas diversificadas que levem em conta 
essas particularidades. 

Palavras chaves: agricultura familiar, reforma agrária, modo de produção. 
 
 
1 Introdução 

 
No início deste milênio vivenciou-se a hegemonia do sistema capitalista representado 

pela sua etapa mais avançada e especifica da internacionalização do capital: a mundialização 
da economia. O neoliberalismo representa a ideologia deste modo de produção. 

Essa etapa avançada tem se caracterizado por algumas tendências: crescente 
competição imposta pelos atores globais, ameaçando atores e atividades menos competitivas; 
a facilidade com que tendem a circular mercadorias, acelera o dinamismo do comércio e força 
a ruptura de barreiras protecionistas nos países mais fracos; a produção flexível, devido as 
tecnologias modernas, redefinindo o perfil da demanda pelo trabalho humano, ampliando 
assim o desemprego; a crescente homogeneização nos padrões de produção, gestão, 
competição e consumo; a pressão por redução dos entraves à globalização, com crescente 
alteração nas regras e normas das economias nacionais. Para Araújo (1998), estas cinco 
tendências representam etapas avançadas do modo de produção capitalista. 

Segundo Sandroni (1994), modo de produção é um conceito da análise marxista e é 
definido pelas forças produtivas e as relações de produção. As primeiras são forças naturais 
apropriadas pelo homem, inclusive o próprio homem, para a produção e reprodução de sua 
vida social, em que a parte material dessas forças (os instrumentos de trabalho e os objetos de 
trabalho) constitui a base material e técnica da sociedade. A segunda é um conjunto de 
relações econômicas estabelecidas entre os homens, independentemente de sua consciência e 
de sua vontade, no processo de produção e reprodução de sua vida social. 
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Para Burlatski (1987, p. 164): 

à medida que se desenvolvem as forças produtivas, mudam e reorganizam-se 
respectivamente as relações de produção. Os homens transformam o seu modo de 
produção quando surgem forças produtivas novas; ao mesmo tempo, eles mudam as 
relações de produção e todas as relações econômicas necessárias apenas no quadro do 
modo de produção dado. 

No pensamento neoliberal, o princípio fundamental é a liberdade econômica e o seu 
principal objetivo é a maximização dos lucros dos empresários privados. Nesta situação 
sobrevivem as grandes empresas, enquanto os trabalhadores sofrem redução salarial, aumento 
nos preços dos produtos da cesta básica e elevação no preço dos serviços básicos. 

No contexto desse modo de produção e fundamentada em seus princípios, encontra-se 
a agricultura capitalista, hoje representada pelo agronegócio1. O agronegócio associa o grande 
capital com a grande propriedade, no qual ambos ganham. Safatle e Pardini (2004) em artigo 
apresentam vários depoimentos de autoridades no assunto: “o agronegócio brasileiro mistura a 
modernidade técnica com o atraso das relações sociais. A sociedade brasileira está acostumada 
a crescer sem assimilar o pessoal de baixo”. Consideram também que esse tipo de agricultura 
não representa a solução, mas é parte do problema, pois resolve a vulnerabilidade externa do 
Brasil e aumenta a interna. Essa agricultura tem empregado trabalho escravo e não respeitado as 
reservas legais.  

Por outro lado, agricultores do tipo familiar de baixa renda vêm sofrendo 
conseqüências deste modelo econômico, tais como o agravamento da miséria, pobreza, exclusão 
social, pois não apresentam nível de competitividade exigido por tal poder econômico. Algumas 
políticas governamentais acreditam que a saída para agricultura familiar é desenvolvê-la na 
perspectiva do agronegócio. Isto poderá colocar em risco a cultura camponesa construída 
secularmente. 

Santos e Rodríguez (s.n.t) em estudo sobre a produção não capitalista centralizaram a 
atenção na viabilidade e no potencial emancipatório das múltiplas opções econômicas ao 
capitalismo presentes por todo o mundo, baseada nos princípios da igualdade, solidariedade e 
proteção ao meio ambiente. Ainda para os autores, as linhas de pensamento crítico apresentam 
três características negativas das economias capitalistas: o capitalismo produz desigualdade de 
recurso e poder; as relações de concorrência exigidas pelo mercado capitalista produzem 
formas de sociabilidade empobrecidas; e a exploração crescente dos recursos naturais em 
nível global põe em risco as condições físicas de vida na terra. 

No Brasil o caminho que pode acelerar o crescimento dos modos de produção agrários 
alternativos ao capitalista é a política de reforma agrária, hoje pautada nos pressupostos dos 
movimentos sociais. 

Para Stédile (1994), a reforma agrária do tipo socialista teria que atingir a 
descentralização da propriedade, devolver a cidadania aos trabalhadores e organizar a 
propriedade coletiva de todos os meios de produção, pois a questão não era só a propriedade 
da terra. O autor ainda aponta como razões para que a reforma agrária fosse socialista, ter que 
afetar a classe burguesa, além de reorganizar a produção para beneficiar a classe dos 
trabalhadores, ou seja, discutir o que o povo brasileiro precisa comer, em vez de se preocupar 
com o que dá mais lucro. 
 Desta maneira, a questão central que motivou a realização deste estudo foi a seguinte: 
como evoluiu o modo de produção dos comunitários de Grossos? 
                                                 
1 Conhecido também como negócio agrícola ou agribusiness, complexo agroindustriais, cadeias produtivas e 
complexo agrícola brasileiro. 
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A importância deste trabalho traduz-se por mostrar uma experiência na forma de 
produzir na agricultura, diferente da defendida pelo neoliberalismo, ou seja, um tipo de 
agricultura que busca a inclusão social dos agricultores. Para Santos (2002), a produção não 
capitalista se apresenta como uma das formas de resistência à globalização neoliberal, que 
tanto tem deixado os excluídos em condições vulneráveis. 

Desta maneira, este estudo tem como objetivo analisar a evolução do modo de 
produção dos comunitários do assentamento Grossos em Canindé-Ceará. 
 
2 METODOLOGIA 

 O estudo foi realizado no Assentamento Grossos, localizado no município de Canindé, 
no Estado do Ceará. 

O Assentamento apresenta um total de 822,64 hectares de área. Atualmente, o 
Assentamento possui 20 famílias cadastradas e 4 agregadas, perfazendo uma população de 
133 pessoas. Essas famílias cadastradas fazem parte de duas diferentes associações: a 
Associação Comunitária dos Trabalhadores Rurais dos Grossos, com 28 sócios, e a 
Associação dos Pequenos Produtores do Bom Destino, com 20 sócios. 

 Para realização dessa pesquisa, utilizou-se o censo para estudar as 20 famílias do 
Assentamento Grossos. Além dessas famílias, também foram entrevistados os agregados, 
liderança religiosa, liderança do MST e técnicos do INCRA. 

 Os dados coletados são dos tipos primário e secundário. Os dados primários foram 
coletados mediante os instrumentos metodológicos: história de vida, observações 
participativa, conversa informal, entrevistas, caminhada exploratória e leitura de paisagem2. 
No segundo tipo, os dados procedem de várias fontes, tais como: laudo de vistoria, 
anteprojeto do Assentamento Grossos, material cartográfico, laudo de assistência técnica do 
Projeto LUMIAR, IBGE (1997) e IPLANCE (1996), entre outros. 

A pesquisa foi do tipo descritiva, cujo delineamento é o estudo de caso, tendo como 
objeto de estudo a evolução do modo de produção dos comunitários dos Grossos. Para Rudio 
(1989, p.56), “a pesquisa descritiva está interessada em descobrir e observar fenômenos, 
procurando descrevê-los, classificá-los e interpretá-los”.  

A pesquisa foi caracterizada como uma abordagem qualitativa. Triviños (1987) 
considera o estudo de caso como pesquisa qualitativa mais relevante. Neste estudo, recorre-se 
também à concepção da pesquisa etnográfica3 e da pesquisa participativa.  

Antes de iniciar a pesquisa, fez-se um contato prévio com as lideranças do 
Assentamento Grossos, quando se coletaram informações sobre a população, a distância, as 
associações, a existência de algum trabalho de pesquisa na área e assim foi feita a primeira 
sondagem da possibilidade de ser realizado um trabalho de pesquisa. 

A partir deste momento, iniciou-se a elaboração das perguntas para as entrevistas, 
tomando como eixo orientador o modo de produção. 

A pesquisa de campo desenvolveu-se em duas etapas. Na primeira, fez-se a 
mobilização dos assentados (mulheres, homens, jovens, idosos, crianças) e, na oportunidade, 
                                                 
2 Leitura de paisagem é um tipo de análise realizada através de percursos sistemáticos de campo que  identifica 
os ecossistemas (relevo, cobertura vegetal), os tipos de agricultura (culturas, criações, disposição no espaço, 
estrutura fundiária, técnicas, recursos naturais), as infra-estruturas social e produtiva, as condições de vida, 
(GARCIA FILHO, 1999). 
3 Para Matos e Vieira (2001), a pesquisa etnográfica descreve a cultura de um grupo social.  
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marcaram-se as reuniões de sensibilização com as duas associações do Assentamento para 
explicar o projeto de pesquisa, enquanto, na segunda etapa, realizaram-se as entrevistas 
referentes a história da evolução do modo de produção dos comunitários de Grossos. 

Na reunião de sensibilização realizada com as duas associações, Associação dos 
Grossos e do Bom Destino, separadamente, a programação abordou os seguintes pontos: 
apresentação dos participantes (assentados/as e pesquisadora); objetivos da pesquisa; o 
Assentamento Grossos como objeto da pesquisa; a operacionalização da pesquisa de campo; 
aceitação da pesquisa pelos assentados. 

Na segunda fase, realizaram-se as entrevistas com as famílias assentadas, a partir de 
um roteiro e o conhecimento do campo e seus objetos por meio de constatações locais. 

A história da evolução do modo de produção dos comunitários de Grossos foi 
construída mediada pelo conhecimento histórico da comunidade, pela narrativa de cada 
família assentada e pelos registros nos documentos relativos ao Assentamento. 

Nesta etapa, foi recuperada a história da evolução do modo de produção de cada 
família, antes e depois de assentados. No momento da entrevista, procurou-se deixar os 
assentados bem à vontade e sempre incentivando a participação de toda a família. 

Todas as narrativas foram gravadas e sempre tendo o cuidado para que na hora da 
gravação não inibisse os assentados. 

No momento das entrevistas com os assentados, foi citada a participação de alguns 
atores sociais externos ao Assentamento que também fizeram parte da história. Alguns desses 
atores (liderança religiosa, liderança do MST e técnicos) foram entrevistados, tendo-se 
também utilizado um roteiro de entrevistas. 

Para a categoria de análise estudada, modo de produção, observou-se às forças 
produtivas e as relações de produção estabelecidas desde a época de Fazenda Grossos até os 
dias atuais de Assentamento. 

 

3 O Modo de Produção de Grossos 
  

Abaixo serão apresentados os resultados do estudo da evolução do modo de produção 
dos comunitários de Grossos. 
 As relações de produção na propriedade privada, até 1970, se caracterizavam pela 
obrigação dos agricultores a prestar três dias de serviços por semana ao patrão, a pagar uma 
renda de 50% sobre a produção do algodão e 30% sobre o milho e o feijão. Os agricultores 
eram também obrigados, pelo proprietário, a vender sua parte de algodão por um preço baixo; 
além dos mais os restolhos de milho, feijão e algodão deveriam ficar para a alimentação dos 
animais do patrão, conforme expressa o agricultor: 

O morador dava três dias de sujeição por semana e plantava algodão de metade e 
depois o patrão ainda diz que o morador não enricou porque não quis. O que eles 
faziam era tirar o couro do pobre (Assentado da Associação do Bom Destino, 52 
anos).  

A partir de 1970 até 1978 não havia mais a obrigação dos agricultores ao pagamento 
dos dias de serviços ao patrão, entretanto, ainda permanecia o pagamento da mesma renda, 
cobrada no período anterior, para as culturas do algodão, milho e feijão, além da obrigação de 
deixar os restolhos culturais para os animais do proprietário. 
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De 1978 a 1985, quando a Fazenda Grossos estava sob a responsabilidade de João 
Batista, já não existia mais o pagamento da renda para as culturas do milho e feijão, mas os 
restolhos dessas culturas ainda ficavam para o proprietário. Os agricultores estavam cansados 
de ser explorados e alguns deles resistiam, conforme afirma um técnico: 

Os moradores da Fazenda Grossos despertaram e iniciaram, então, a luta contra o 
elevado grau de exploração a que eram submetidos. Uma das primeiras conquistas 
dessa luta foi a redução da renda da terra, paga na forma de “meia do algodão”. Tal 
forma de apropriação dos produtos do trabalho alheio era fonte de revolta dos 
moradores que, além da “meação no algodão”, eram obrigados a liberar os restolhos 
(palhas) das culturas alimentares (milho, feijão e outras) e a rama do algodão, como 
forragem para o gado da fazenda. Com a orientação da Igreja (CEB) baseada no 
Estatuto da Terra e com a mediação do STR de Canindé, a percentagem de 50% da 
produção de algodão, paga como renda para o proprietário, foi reduzida, num 
primeiro estágio da luta, para 30% e, depois, para 20% (Chefe4 da Divisão de 
Assentamentos do INCRA-CE, 61 anos). 
 

Ainda neste período, os agricultores pagavam um percentual de renda sobre a 
produção da cultura do algodão, o qual foi diminuindo, ao longo desses anos, de 50 para 10%, 
até não mais pagarem, como pode ser visto nesse depoimento: 

[...] aí depois entremos em um acordo com o patrão de pagar 30% né, depois para 
10%. Aí ele quis engrossar o cangote para não receber os 10%. Aí a negrada já estava 
todo mundo combinado, conversado né, por isso, ficava com os 10% ou não tinha 
nada [renda] né. Foi indo, foi indo, assim ele ainda recebeu [a renda de 10%]. Aí do 
meio por fim, no final de dezembro [do ano de 1984] ficamos no que está [sem 
pagamento de renda] (Assentado da Associação dos Grossos, 46 anos). 

Numa passagem dos Manuscritos Econômico-Filosóficos Marx, discorrendo sobre a 
renda de terra, apóia-se em Smith e comenta que os senhores de terras gostam de colher onde 
não plantaram e exigem uma renda pelo produto da terra. 

Naquele momento, a Igreja tinha muito influência na comunidade, como expressa esse 
relato: 

[...] tinham uns patrões de fora que sempre botavam o gado lá [no Assentamento] e 
todos eles [assentados] eram contra, porque ali era um grande lugar de pastoreio do 
gado dos patrões. Ai eles passaram a tirar o gado, pela a nossa orientação; primeiro 
era cercar a terra. [...] eles [patrões] sempre diziam: hora a polícia chega aqui um 
dia e pea no lombo de vocês, o padre vai preso, vai expulso, vocês ficam aqui. 
Então foi criado também esse medo (Vigário da Paróquia de Aratuba, 66 anos).  

Nesse período, as terras passaram a ser utilizadas exclusivamente para a criação de 
gado. As atividades agrícolas dos trabalhadores ficaram restritas apenas às terras que já 
tinham sido utilizadas naquele ano, enquanto as terras de matas ralas, as capoeiras, não 
poderiam mais ser plantadas. Vale salientar que, nessa época, os proprietários de terras 
chegaram até a colocar os animais dentro das roças dos moradores antes de terminar a colheita 
das culturas, como é retratado no relato de um técnico: 

Com a morte do antigo proprietário, se não me engano, por volta de 1978, os 
herdeiros, por intermédio de novos administradores, quiseram quebrar os acordos 
vigentes com cerca de 11 famílias que moravam a 20 e, até, a mais de 40 anos na 
fazenda. Proibiram os moradores de criarem gado bovino e outros animais, de 
“botarem novos roçados”, isto é, de fazerem derrubadas de matas para a abertura de 
novas áreas de cultivo. [...]. Ocorreram ainda outras formas de maus tratos e de 
desrespeitos às famílias. Houve, inclusive, provocação proposital de prejuízos para 
os moradores, em decorrência do fato de “jogar o gado da fazenda nos roçados” 

                                                 
4 O entrevistado foi chefe, em 1986, e também Orientador do Projeto de Assentamento da Fazenda Grossos pela 
Comissão Estadual de Planejamento Agrícola (CEPA) entre 1978/1986. 
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antes de as famílias concluírem as colheitas dos diferentes produtos (principalmente 
do milho e do algodão) componentes dos consórcios de culturas do sistema de 
produção praticado em Grossos (Chefe da Divisão de Assentamentos do INCRA-
CE, 61 anos). 
 

Esses depoimentos que mostram as relações de produção, a restrição das terras para 
plantar e também a falta de respeito com os agricultores, revelam o poder dos latifundiários 
sobre os camponeses. 

As relações de produção de Grossos melhoraram para os trabalhadores com os 
trabalhos das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) realizadas pela Paróquia de Aratuba, 
por intermédio dos Padres Moacir Cordeiro Leite e José Maria Costa. Esse fato é confirmado 
pelo relato de um assentado: 

 
O padre Moacir e o padre José Maria começaram a participar de um trabalho de 
conscientização das comunidades. As pessoas se reuniam para discutir religião, 
discutir os problemas também internos da comunidade né, problemas de saúde, de 
educação, essas coisas todas, além da religião. Daí que discutimos os problemas da 
gente. Um dos problemas que a gente discutia também, e descobriu, era só que a 
gente achava um negócio muito pesado se viver numa terra, uma coisa que Deus 
fez pra gente, a gente pagar renda né, para poder pagar aluguel, para poder 
sobreviver né, por causa disso a gente achou, que em vez de vender [a terra], quem 
poderia ser os donos era nós mesmos (Líder e assentado da Associação dos 
Grossos, 62 anos). 

Os padres construíram a base da organização na comunidade de Grossos e de todos os 
movimentos reivindicatórios naquela região. Esse trabalho da Igreja foi comentado pela 
comunidade da seguinte maneira: “Quando a gente começou aqui como já foi dito, já era 
comunidade tangida pelo sacerdote que era o padre Moacir, ele incentivou muito aqui nas 
reuniões, na organização e em tudo” (Assentada da Associação dos Grossos, 63 anos). 

O padre fazia reuniões, celebrações e suas práticas sempre estavam relacionadas com a 
vida da comunidade. Também foi muito perseguido pela polícia, pelo fato de defender e 
trabalhar pela justiça social e pela melhoria de vida das comunidades.  

As atividades agrícolas desenvolvidas pelas famílias, nesta época, estavam voltadas 
para a pecuária e a agricultura, em explorações de pequena escala, suficientes para atender 
apenas a subsistência da família.  

Conforme os assentados, essa agricultura de subsistência vem passando de geração 
para geração e mantém as mesmas atividades agrícola e pecuária: “Eu sempre trabalhei na 
agricultura, plantava milho, feijão, mandioca, jerimum, horta. Na pecuária criava caprino, 
ovino e bovino” (Presidente da Associação dos Grossos, 34 anos). 

Os agricultores não tinham a liberdade de plantar e criar conforme queriam, pelo fato 
de o patrão não liberar mais terras para essas atividades. 

Em 1981, os trabalhadores souberam que João Batista estava vendendo a fazenda para 
um criador de gado da região - Francisco Guido Pereira de Alencar - que tinha a intenção de 
indenizar os moradores e retirá-los do imóvel. Os moradores se reuniram e foram falar com 
João Batista, para pedir a preferência de compra do imóvel, mas a proposta de preço de venda 
foi muito alta. Daí, então, a comunidade solicitou ajuda dos órgãos envolvidos com a questão 
agrária, tais como o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Canindé - STR, a Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura do Estado do Ceará - FETRAECE, o Instituto Nacional de 
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Colonização e Reforma Agrária - INCRA, o Instituto de Terras do Ceará – ITERCE e a 
Comissão Estadual de Planejamento Agrícola – CEPA, para intermediar a negociação. 

Os referidos órgãos tentaram ajudar no processo de desapropriação da terra, mas o 
negócio não foi realizado, pois João Batista não apresentou os documentos para que o 
processo de aquisição pudesse evoluir normalmente e dificultou o contato do INCRA com os 
herdeiros da propriedade. Havia a percepção do desinteresse da venda do imóvel, já que o 
proprietário pretendia continuar criando gado, sem ter nenhum gasto, pois era a comunidade 
que conservava a fazenda. 

A falta de interesse de João Batista motivou cada vez mais a luta dos trabalhadores da 
comunidade para a desapropriação da Fazenda Grossos. 

Em todo o processo de luta e conquista da terra em Grossos, o incentivo, a orientação 
e as informações passadas pelos técnicos que defendiam uma reforma agrária foram de 
fundamental importância para que os agricultores obtivessem êxito nessa questão. Segue a 
narrativa sobre essa luta dos trabalhadores da comunidade para a desapropriação do imóvel. 

[...] fizeram uma carta e uma baixa assinada e mandaram para o INCRA. Foi aí que 
começaram. Meu pai [Moacir Viana já falecido] e o finado Gregório [pai do 
assentado Francisco Antônio Muniz Brasil] foram ao INCRA com esse documento, 
aí por lá, levou a luta para frente né. [...] O Raimundão disse: olhe vocês não canse 
de mandar o documento, pode mandar uma semana, uma vez, duas, três. Nessa 
época era o Eudoro Santana e o Dr. Raimundo que vivia lá. [...] Nesta época tinha o 
Antonio Celestino, que era o gerente de lá [fazenda Grossos]. Aí ele [Antonio 
Celestino] veio aqui [...] ´Moacir sabe o que o Guido mandou dizer: se deixasse ele 
comprar a fazenda aqui, ele tira 100 hectare para você; com essa terra aí, você 
trabalha, faz o que você quiser é sua não tem nenhum problema com você, aí os 
outros se ajeita aí´. A resposta que o pai [Moacir Viana] deu para ele foi o seguinte: 
´Antônio eu comecei mais os companheiros aqui, vou ficar aqui mesmo, se eu 
ganhar é mais eles e se eu perder é mais eles´. ´Rapaz deixe de ser tolo. Você vai 
perder 100 hectare de terra para você viver tranqüilo aí sem nem um problema´. 
´Comecei com eles, se nós ganhar, ganha junto, se perder perde junto´. [...] O que 
mais proibia ao Guido comprar era porque o papai era o mais velho, tinha muita 
capoeira com raiz [mandioca e algodão] aí, junto com a turma né, podia dá mais 
força a proibição do Guido comprar. [...] Passamos cinco anos nessa batalha. Aí 
quando foi em 1985 o Eudoro Santana junto com o Dr. Raimundo falaram sobre a 
desapropriação, aí ele foi e disse que ia levar os documentos e vocês pode se 
prepararem que vocês vão receber o natal de vocês, aí que natal foi esse: foi a 
noticia de desapropriação, isso no dia 9 de dezembro de 1985 (Assentado da 
Associação dos Grossos, 46 anos). 

   A luta pela desapropriação foi um momento de muita ansiedade, angústia e inquietação 
por parte da comunidade. As pessoas da comunidade não tinham horário para fazer reuniões, 
faziam cota para organizar os documentos da desapropriação e para encaminhá-los para 
Fortaleza. Veja-se o depoimento a seguir, 

[...] para desapropriar aqui, foi um sofrimento muito grande que a gente passou, 
primeiro a gente não tinha nada, o tempo muito ruim, o tempo de seca e a gente 
ainda tinha que fazer vaquinha para as pessoas viajarem para Fortaleza, era tudo 
muito sacrificoso (Assentada da Associação dos Grossos, 63 anos).  

 Percebe-se que todos os assentados reconhecem a ajuda dos atores sociais externos, pois 
seus trabalhos foram de grande importância para a conquista da terra, como se pode observar 
neste relato:  

Quando essa fazenda passou a ser assentamento foi uma luta dos moradores. A 
comunidade agradecia muito ao padre Moacir que deu uma força de 100% para 
essa terra ser desapropriada. Aqui teve outros como o Raimundão que deu um 
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grande apoio aqui e daí para cá foram muitas reuniões, muita luta do pessoal mais 
velho né, eu era muito jovem ainda. A ajuda deles é que eles reuniam o pessoal e 
dava mais ou menos um sentido como era que a comunidade podia conquistar esse 
assentamento né, que foi a época que o Raimundo Ferreira trabalhava [...], aí ele 
teve explicando tudinho, pode fazer o abaixo assinado, o oficio, enviar para o 
INCRA, que se dependesse dele [Raimundão] estava para ajudar né, aí deu certo 
(Presidente da Associação dos Grossos, 34 anos). 

O sentimento que os comunitários expressavam antes de ser assentados era de que não 
tinham liberdade de criar e plantar como queriam. Trabalhavam muito e ao final do ano 
agrícola ficavam apenas com parte do que produziam. Abaixo segue a expressão desse 
sentimento: 

Antes de ser assentado me sentia um pouco preso né, e a gente morando com o 
patrão não é como a gente vive hoje, aqui a gente tem o direito de criar, plantar, 
trabalhar bastante e fica para gente né, e na época do patrão é só do jeito que ele 
queria né (Assentado da Associação dos Grossos, 32 anos). 
 

     Percebe-se dos pronunciamentos que, apesar de todas as dificuldades enfrentadas, os 
assentados acham melhor a vida de hoje do que aquela nas condições de moradores. 

       A comunidade Grossos era administrada por um gerente. Esta situação dificultou o 
entendimento com os trabalhadores. Em 1983, com a saída do gerente Deda, João Batista 
contratou Francisco de Castro (Chico Nicácio5), para a condição de responsável pelo manejo 
do gado da propriedade. Os antigos moradores posicionem-se contra a contratação de Chico 
Nicácio; mesmo assim, ainda hoje essa família continua morando na propriedade. Quando da 
contratação, juntamente com Chico Nicácio, vieram os filhos João, Antonio e Evaristo. José 
Rodrigues, o outro filho, já era morador. Atualmente os quatro filhos são assentados. 

 O momento da reforma agrária em 1985 coincidiu com o início da Nova República e 
pela primeira vez o Brasil fez um plano nacional de reforma agrária. Naquela época os 
movimentos sociais, juntamente com a CEBs, trabalharam para que esse plano fosse 
implementado. 

   Abaixo é apresentada a narrativa de um técnico sobre esse momento: 

Foi um período de reflexão, de muitas discussões e também de participação, de luta 
e de pressão dos trabalhadores sem terra e dos assentados por uma efetiva reforma 
agrária. Os assentados provenientes de lutas por direitos desenvolvidas em 
Comunidades Eclesiais de Base – CEBs procuravam criar e fortalecer suas 
organizações associativas. Além do tradicional apoio da Igreja Católica, os 
assentados buscavam apoios para suas lutas junto a profissionais aliados. No 
período da desapropriação dos Grossos, o MST começava a se organizar no Ceará. 
No comando da luta, nessa fase inicial de estruturação do MST no Ceará, estavam o 
Zé Rainha e a Fátima Ribeiro (ambos oriundos do Espírito Santo) que, 
posteriormente, passaram a contar com reforço do representante da Confederação 
das Cooperativas da Reforma Agrária do Brasil – CONCRAB, conhecido como 
Chicão (originário de Santa Catarina). No período de instalação do Projeto de 
Assentamento Grossos, houve as primeiras ocupações de latifúndios improdutivos 
no Ceará (Chefe da Divisão de Assentamentos do INCRA-CE, 61 anos). 

 Para alívio dos trabalhadores daquela Fazenda, após cinco anos de luta, saíram 
vitoriosos. O imóvel foi desapropriado por decreto do Governo Federal n° 92.098, de 09 de 
dezembro de 1985, com imissão de posse em 5 de março de 1986. 

                                                 
5 O antigo gerente, atualmente é agregado no Assentamento Grossos, pai de quatro assentados cadastrados e 
outro agregado e representa o patriarca dos “Nicácios”. 



XLIV CONGRESSO DA SOBER 
 “Questões Agrárias, Educação no Campo e Desenvolvimento” 

 
 

 
Fortaleza, 23 a 27 de Julho de 2006 

Sociedade Brasileira de Economia e Sociologia Rural 
 

10

         Com a desapropriação, os agricultores passaram a ter acesso, na qualidade de 
proprietários, de um dos principais elementos que compõem força produtiva - a terra. Com 
isso, as relações de produção também se alteraram. 

   Depois que a Fazenda Grossos passou a Assentamento, o espaço utilizado pelas 
famílias assentadas era o mesmo, ou seja, a área total do Assentamento, a comunidade 
continuou no mesmo sistema: efetuando reuniões, trabalhando em atividades coletivas e 
plantando milho e feijão. Alguns assentados cultivavam também mandioca, fava, algodão, 
batata doce, cebolinha e coentro. Na pecuária, criavam bovinos, ovinos, caprinos, suínos e as 
aves galinha, peru, capote e pato. 

No início do Assentamento, as famílias permaneceram utilizando as mesmas terras dos 
plantios anuais que já trabalhavam quando fazenda, distribuindo as terras melhores de 
aluviões por igual. O local das vazantes e das brocas, para fazer os novos “roçados” 
(plantios), era decidido nas reuniões.  

Depois de seis anos de assentamento, em 16 de dezembro de 1991, foi fundada a 
Associação Comunitária dos Trabalhadores Rurais de Grossos. Apenas cinco assentados não 
fizeram parte dessa associação, dos quais quatro pertenciam à família dos Nicácios. Havia a 
rejeição da família dos Nicácios em participar da associação, em razão dos resquícios 
deixados de estreita relação com o proprietário da fazenda Grossos, sendo o patriarca dos 
Nicácios considerado como ainda um “antigo gerente” da Fazenda. Segue assim o relato do 
motivo da não-aceitação dos Nicácios nessa associação: 

 

[...] O pessoal que chegaram de fora, eles [os Nicácios] eram praticamente contra 
nós [...] eles eram a favor do patrão. Eles não faziam parte de nossa luta, eles 
estavam lutando contra nós, aí a gente não podia contar com eles né (Líder e 
assentado da Associação dos Grossos, 62 anos). 

No plano terra Brasil de 1991, que trata do parcelamento nos assentamentos, aprovado 
no Governo Collor, iniciaram-se em Grossos várias discussões sobre o parcelamento. 

O parcelamento no Nordeste, sobretudo no Ceará, torna-se complicado, pois a 
qualidade das terras, tanto em fertilidade como em profundidade, é muito reduzida e de 
distribuição irregular. 

O Governo Collor incentivou o individualismo nos assentamentos de reforma agrária 
por intermédio da política agrária do parcelamento. O parcelamento não recebeu a devida 
discussão pelas instituições governamentais que intervieram no Assentamento Grossos. A 
importância do trabalho comunitário amplamente discutida com os agricultores desde o tempo 
de fazenda Grossos não foi respeitada pelos técnicos que implementaram a política pública de 
parcelamento. Em contrapartida, essa política originou tendências ao individualismo. 

Quando o INCRA implementou a lei do parcelamento, não houve um debate com a 
comunidade para saber o que era melhor para os assentados, o que houve foi incentivo por 
parte de alguns técnicos do INCRA, os quais diziam para os assentados que para as pessoas 
com terras parceladas eram mais fácil de conseguir crédito. Esse momento pode ser entendido 
na narrativa abaixo: 

Nós estávamos aqui quando chegou um carro cheio de gente que vinha dividir o 
terreno todinho, parcela por parcela para todos os assentados. Aí nós não aceitamos, 
isto é, os dez [assentados] que trabalha no comunitário já os outros aceitaram. O 
pessoal do INCRA chegou com aquela conversa que ia ser muito bom porque o 
governo ia dá tudo que o sujeito precisava na mão, nós ia ter nosso carro bom de 
passeio ia ter tudo enquanto, aí nós não aceitamos nós adquirimos o terreno foi 
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comunitário e a gente quer continuar nele comunitário (Assentado da Associação 
dos Grossos, 54 anos).   

 

Com o parcelamento, a morfologia agrária do Assentamento foi modificada, ficando 
dez assentados utilizando a terra de forma coletiva, mesmo tendo suas terras demarcadas, e 
nove de forma individual. Constata-se isto a partir da versão deste assentado: 

Aí o INCRA veio dividiu a terra em parcelas, aí ficaram nove em parcela e o 
restante não aceitaram.[...] ficaram individual nove pessoas, era nós quatro os 
Nicácios, Quincó, Lourdes, Carlos, Chico Bastos, Chico Marcolino (Assentado da 
Associação do Bom Destino, 48 anos). 
 

A família dos Nicácios, juntamente com um assentado sem associação e mais outros 
quatro assentados oriundos da Associação Grossos, fundaram a Associação Comunitária dos 
Pequenos Produtores do Bom Destino, em 12 de setembro de 1996. Esses quatro assentados 
saíram da Associação dos Grossos porque estava sendo criada uma associação entre as 
pessoas que possuíam terras parceladas.  

A origem da Associação do Bom Destino também está relacionada com a forma de 
trabalhar da família dos Nicácios, conforme confirma o padre: 

Eles achavam que perdiam tempo, porque outros trabalhavam menos e eles 
trabalhavam mais. Se eles trabalhassem só no roçado deles, era mais proveitoso. 
Então eu acho que é daí que surgiu a história da Associação dos Nicácios (Vigário 
da Paróquia de Aratuba, 66 anos).   
 

A força de trabalho do Assentamento é predominantemente familiar, sendo as 
atividades realizadas pelo pai, mãe e filhos. 

Os trabalhos realizados pelas famílias no Assentamento correspondem às tarefas em 
atividades agrícolas e pecuárias. Vale também salientar que existem práticas de pagamento 
por dias de serviço (muito raro), além da troca do dias de serviços. 

Os instrumentos de trabalho do Assentamento são representados pelas máquinas 
(forrageira e triturador); equipamentos (cultivador, pulverizador, puvilhador, plantadeira 
manual); ferramentas (machado, foice, roçadeira, alavanca, pá, picareta, chibanca, enxada, pé-
de-bode e marreta); e animais de trabalho (burro, jumento, cavalo e égua). Além dessas forças 
produtivas, há também, naturalmente, a terra representando o elemento natural. 

Com a mudança de Fazenda para Assentamento Grossos, os assentados conquistaram 
a terra e melhoraram o acesso aos instrumentos de trabalho, mas, com os tipos de 
instrumentos que possuem, a produtividade do trabalho no assentamento tende a ser baixa. 
Além disso, em razão das diversidades climáticas e das precárias condições de solo, limitados 
em quantidade e qualidade, os assentados obtêm uma produção total limitada. 

No processo produtivo do Assentamento, os assentados têm a liberdade de planejar, de 
decidir o que e onde plantar, de organizar a criação de animais ou fazer qualquer outro tipo de 
atividade produtiva. Essas relações de produção, entretanto, se apresentam de forma 
comunitária na Associação Grossos, enquanto na Associação Bom Destino essas relações 
ocorrem individualmente.  

Os assentados são proprietários da terra e de seus instrumentos de trabalho. A 
propriedade da terra dos assentados da Associação do Bom Destino é individual, pois cada 
um trabalha em sua parcela, enquanto na Associação Grossos é comunitária, com exceção de 
três sócios que têm suas terras em parcelas. 
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No Assentamento Grossos não existe mais a relação patrão e empregado, rompida no 
passado e, desta maneira, a maioria dos assentados (10 dentre 13) da Associação de Grossos 
apresenta traços de um modo de produção socialista, pois trabalha de forma comunitária, 
mesmo sendo em apenas algumas atividades produtivas. Ao contrário, a Associação Bom 
Destino se achega mais do modo de produção capitalista, pois os assentados trabalham de 
forma individual. Conforme Gadotti (1991), no modo de produção capitalista, o patrão é o 
proprietário dos meios de produção, humanos e materiais, enquanto no modo socialista os 
meios de produção pertencem à comunidade e não a indivíduos isolados ou a entidades 
privadas. 

 O sistema de produção do Assentamento Grossos é baseado nas atividades da 
agricultura e da pecuária. Na agricultura, os assentados plantam milho e feijão, fava, 
mandioca, batata-doce, cebolinha e coentro. Na pecuária, eles criam bovinos, ovinos, caprinos 
e aves. Os assentados utilizam o sistema de criação semi-extensivo, em que os animais 
utilizam as pastagens nativas e as roças, aproveitando o restolho dos plantios. Vale salientar 
que no verão alguns assentados ministram aos animais um complemento a base de capim 
verde, milho e torta de algodão. 

No Assentamento, os animais são criados de forma individual e coletiva. Na 
associação do Bom Destino, os assentados criam os animais individualmente - cada assentado 
é responsável pelo manejo de sua criação. Já na Associação dos Grossos, os assentados criam 
de forma coletiva e individual, com exceção dos três sócios das parcelas individuais. Apenas 
os bovinos são criados de forma comunitária na Associação dos Grossos. Os dez assentados 
da Associação dos Grossos organizaram o manejo desses animais de acordo com uma escala, 
cada assentado cuidando dos animais durante quinze dias. As atividades desenvolvidas nesse 
manejo envolvem: ordenha, condução dos animais às pastagens, fornecimento de água, 
recolhimento dos animais ao final do dia, vistoria diária dos animais e realização de algumas 
práticas sanitárias. Nas práticas sanitárias, como vacinação, aplicação de carrapaticida e 
combate à mosca-branca, marca-se um dia e todos os dez assentados colaboram nessas 
práticas. Já na pecuária individual, cada assentado é responsável pelo manejo de sua criação.  

 A agricultura explorada pelos assentados da Associação do Bom Destino é operada de 
forma individual, enquanto na Associação dos Grossos é individual e comunitária. A 
atividade agrícola comunitária dessa Associação é a cultura do milho. 

 Os assentados utilizam tecnologia do tipo rudimentar, pois as condições de solo e o 
poder aquisitivo não são favoráveis para utilizar um outro tipo de tecnologia. São poucos os 
assentados que utilizam defensivos agrícolas. O uso do trator no Assentamento é feito por 
aluguel, mas não é utilizado anualmente. 

 Os assentados vendem o excedente de produção ao atravessador ou em Canindé. Esse 
dinheiro destina-se à compra de outros produtos não produzidos no campo - roupa, chinelo, 
remédio, alimentos, dentre outros. 

 No Assentamento também foi percebida a consciência dos assentados por meio da luta 
histórica por melhores relações sociais na produção, luta coletiva por acesso livre à terra para 
si e para os outros companheiros, resistência à política do parcelamento das terras e a 
manutenção de algumas atividades coletivas, participação nas reivindicações pelos direitos 
junto às instituições públicas. Esta situação foi constatada, sobretudo, na Associação dos 
Grossos. O MST, em sua experiência em assentamentos rurais, considera a consciência social 
e o conhecimento técnico como condições subjetivas para o desenvolvimento da cooperação 
agrícola. 
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 Na forma de produção dos assentados de Grossos existe um sentimento de 
solidariedade e de cooperação. Alguns exemplos de solidariedade podem ser relacionados de 
alguns tipos de ajudas mútuas: na confecção de cerca; no destocamento; na vacinação do 
gado; na fabricação de farinha (farinhada); na plantação de roçado comunitário de milho e 
feijão; e na construção dos canteiros da farmácia viva. 

 Vale salientar ainda, a cooperação expressa pela ajuda na desapropriação de outros 
assentamentos, a participação nas mobilizações e também, quando era necessário, a ocupação 
no INCRA e na Secretária de Agricultura e também a participação de muitos outros 
movimentos. 

 
4 CONCLUSÕES E SUGESTÕES 

  Este estudo se propôs a analisar a evolução do modo de produção dos comunitários do 
Assentamento Grossos, de acordo com os resultados desta pesquisa, pôde-se chegar às 
seguintes conclusões.  

Na época da Fazenda Grossos, os agricultores estavam submetidos a um modo de 
produção, em que as relações de produção eram de exploração. Esse modo de produção foi se 
modificando em decorrência dos ensinamentos da igreja, por meio das CEBs, e da luta e 
resistência por parte de alguns agricultores.  

Historicamente, a passagem de Fazenda Grossos para Assentamento Grossos alterou o 
modo de produção, pois os assentados conquistaram seu espaço agrário, a terra, adquiriram 
novos instrumentos de trabalho e as relações de produção passaram de morador/patrão para 
agricultores proprietários de sua terra. 

 Com a evolução da história do Assentamento, essas diferenças foram ficando cada vez 
mais visíveis, chegando ao ponto de serem formadas duas associações dentro do 
Assentamento Grossos: a Associação Comunitária dos Trabalhadores Rurais de Grossos e a 
Associação Comunitária dos Pequenos Produtores do Bom Destino. A primeira trabalha de 
forma comunitária e familiar, faz reuniões, planeja as atividades agrícolas, apóia e tem 
identidade com os movimentos sociais e os partidos dos trabalhadores rurais e ainda consegue 
projetos para o assentamento, enquanto que, na associação do Bom Destino, eles adotam 
forma de trabalhar apenas familiar, não têm hábito de efetuar reuniões, fazem “planejamento” 
das atividades agrícolas individualmente, não se engajam na luta em prol dos movimentos 
sociais, apóiam os partidos conservadores e ainda não conseguiram projetos para o 
Assentamento. 

Os aspectos comuns nas duas associações do assentamento Grossos referem-se ao tipo 
de força de trabalho utilizado no sistema de produção, predominantemente familiar, às 
atividades agrícolas exploradas e à comercialização dos seus produtos. 

Este estudo tem com destaque prático a importância de se analisar a evolução no modo 
de produção antes de quaisquer intervenções nas comunidades rurais. 

Esse trabalho é importante para melhor adequação das políticas públicas voltadas para 
as comunidades rurais, considerando-se o modo de produção praticado. Assim sendo, para um 
modo diferente de produzir, exigem-se políticas diversificadas que levem em conta essas 
particularidades em cada comunidade. 
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